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NOTA TÉCNICA N. °  01/2016

Assunto:  Exigência de aquisição de l ista de material  escolar

Considerando as  várias  ocorrências  de exigência  de aquisição de l is ta  de

materiais  escolares  encaminhadas  aos  estudantes  e/ou  seus  responsáveis  e  às

consultas  realizadas  a  este  CAOPIJ,  esta  nota  técnica  visa  esclarecer  os/as

Promotores/as  de  Justiça  com  atuação  na  área  da  Infância ,  Juventude  e  Educação,

sobre  a  i legalidade  da  exigência  de  aquisição  de  l is ta  de  material  escolar  tanto  para

as inst i tuições públicas quanto para as  part iculares.

No  que  se  refere  às  inst i tuições  públicas,  a  Consti tuição  Federal ,  o

Estatuto  da  Crianças  e  do  Adolescente  e  a  Lei  de  Diretr izes  e  Bases  da  Educação

Nacional  asseguram como um princípio  do  direi to  à  educação,  a  gratuidade  do  ensino

público.

O inciso IV do art igo 206 da CF/88 afirma:

Art .  206.  O ensino será  ministrado com base nos seguintes prin -

cípios:

I  -  igualdade  de  condições  para  o  acesso  e  permanência  na

escola ;  

[ . . . ]

IV  -  gratuidade  do  ensino  público  em estabelecimentos  ofici -

ais;  

Na  mesma  l inha  de  garantias ,  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente ,

assegura a  crianças e  adolescentes o direi to  ao ensino público gratuito .

Art .  53.  A criança  e  o  adolescente  têm  direi to  à  educação,  vi -

sando  ao  pleno  desenvolvimento  de  sua  pessoa,  preparo  para  o

exercício  da  cidadania  e  qualif icação  para  o  trabalho,  assegu -

rando-se-lhes:

I  -  igualdade  de  condições  para  o  acesso  e  permanência  na

escola ;
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[ . . . ]

V -  acesso  à  escola  pública  e  gratuita  próxima  de  sua  residên -

cia .

[ . . . ]

Parágrafo  único.  É  direi to  dos  pais  ou  responsáveis  ter  c iência

do  processo  pedagógico,  bem  como  part ic ipar  da  definição  das

propostas educacionais .

Art .  54.  É dever do Estado assegurar  à cr iança e ao adolescente:

I  -  ensino  fundamental ,  obrigatório  e  gratuito ,  inclusive  para  os

que a ele  não t iveram acesso na idade própria;

[ . . . ]

IV  -  a tendimento  em  creche  e  pré-escola  às  crianças  de  zero  a

seis  anos de idade;

[ . . . ]

VII  -  a tendimento  no  ensino  fundamental ,  a través  de  progra-

mas  suplementares  de  material  didático-escolar,  t ransporte ,

a l imentação e  assis tência  à  saúde.

§ 1º  O acesso ao ensino obrigatório e  gratuito é  direito públi -

co subjetivo.

§  2º  O  não  oferecimento  do  ensino  obrigatório  pelo  poder  pú -

blico  ou  sua  oferta  irregular  importa  responsabil idade  da

autoridade competente .

Os  arts .  3º  e  4º  da  Lei  de  Diretr izes  e  Bases  da  Educação  (Lei  9394/96)

também enfatizam a garantia  do direi to  ao ensino público gratuito .  Vejamos:

Art .  3 º  O ensino  será  ministrado  com base  nos  seguintes  princí -

pios:

I  -  igualdade de condições para o acesso e permanência  na esco -

la;[ . . . ]
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VI -  gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais ;

[ . . . ]

IX -  garantia  de padrão de qualidade;

Art .  4º  O  dever  do  Estado  com  educação  escolar  pública  será

efetivado mediante  a garantia  de:

I  -  educação  básica  obrigatória  e  gratuita  dos  4  (quatro)  aos

17 (dezessete)  anos de idade,  organizada da seguinte  forma:

a)  pré-escola;

b)  ensino fundamental;

c)  ensino médio;

II  -  educação  infantil  gratuita  às  crianças  de  até  5  (cinco)

anos de idade ;

[ . . . ]

IV -  acesso  público  e  gratuito  aos  ensinos  fundamental  e  médio

para todos os que não os concluíram na idade própria;

[ . . . ]

VIII  -  atendimento  ao  educando,  em  todas  as  etapas  da  edu -

cação básica,  por meio de programas suplementares de  mate -

rial  didático-escolar ,  t ransporte ,  a l imentação  e  assis tência  à

saúde;

[ . . . ]

IX -  padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos  como

a variedade e  quantidade mínimas,  por aluno,  de insumos in -

dispensáveis  ao  desenvolvimento  do  processo  de  ensino-

aprendizagem.

Com base  na  fundamentação  legal  acima exposta ,  considera-se  i legal  a

exigência  de  aquisição  de  materiais  escolares  solic i tados  em lis tas  fornecidas  por  es -

colas  públicas.  Estas,  quando  emitidas,  devem  ter  caráter  eminentemente  faculta t ivo.

Os  estabelecimentos  de  ensino  público  não  podem  veicular  de  forma  obrigatória  a

compra  de  materiais  indicados  em  lis ta  distr ibuída  aos  alunos  ou  seus  responsáveis  ,
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configurando  patente  atentado  ao  Princípio  da  Gratuidade  de  Ensino,  constante  na

CF/88,  no ECA – Lei 8069/90 e LDB - Lei  9394/96,  conforme texto acima.

Ainda,  dentro  desta  temática,  merece  menção  ainda  a  Lei  Federal  nº

12.886  de  26  de  novembro  de  2013,  que  proíbe  a  exigência  de  i tens  de  uso  colet ivo,

como materiais  de escri tório  ou de  l impeza.  Segundo esta  norma,  a  exigência  é  abusi -

va  e  os  produtos  devem  ser  de  responsabil idade  das  escolas.  Ressaltamos,  contudo,

que a  referida le i  vale  para  todas as  escolas,  públicas  e  part iculares,  porém é mais  es -

pecif ica às  part iculares,  uma vez que as públicas não podem solic i tar  esse t ipo de ma -

teria l ,  que é de responsabil idade do município ou do Estado.

A  Lei  Federal  nº  12.886/2013,   veta  a  exigência  de  i tens  como  papel

ofício  em  grandes  quantidades,  papel  higiênico,  á lcool,  f lanela  e  outros  produtos  ad -

ministrat ivos,  de  consumo,  de  l impeza  e  higiene  pessoal .  Estão  incluídas  nesta  l is ta

f i ta  adesiva,  cartolina,  estêncil ,  grampeador  e  grampos,  papel  para  impressora  etc .

Fica  vedada,  além  da  exigência  de  materiais  escolares  em  excesso,  a  exigência  de

marcas,  modelos  ou  que  a  aquisição  seja  condicionada  a  determinados  estabelecimen -

tos.

Palmas,  17 de fevereiro de 2016.

SIDNEY FIORI JÚNIOR

Promotor  de Justiça

Coordenador do CAOPIJ
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